
Nº da proposição
00241/2013

Data de autuação
11/11/2013

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

Ementa:

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA FESTA DAS ALMAS NO MUNICÍPIO DE OCARA NO
CALENDÁRIO CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   INCLUSÃO DA FESTA DAS ALMAS NO MUNICÍPIO DE OCARA NO CALENDÁRIO CULTURAL DO ESTADO

  Autor:  99084 - JOSÉ ERALDO VIANA LIMA

  Usuário assinador:  99054 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA

  Data da criação:  05/11/2013 09:41:57  Data da assinatura:  11/11/2013 09:45:50

GABINETE DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA

AUTOR: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

PROJETO DE LEI
11/11/2013

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA FESTA DAS ALMAS NO
MUNICÍPIO DE OCARA NO CALENDÁRIO CULTURAL DO
ESTADO DO CEARÁ

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º – Fica incluído no Calendário Cultural do Estado do Ceará a Festa das Almas no Município de
Ocara.

Parágrafo único – Fica estabelecido o dia 2 de novembro como o dia comemorativo da Festa das Almas.

Art. 2º - O Governo do Estado do Ceará regulamentará a presente Lei.

Art. 3º – Esta Lei entra em vigor na data sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

Realizada há décadas, a Festa das Almas é uma atração singular que acontece anualmente na cidade de
Ocara. Iniciou com a construção do muro do cemitério local, com leilões e doações feitas pela própria
sociedade Ocarense.

 

A festa consegue reunir a reza e a dança e contribui para o fortalecimento da religiosidade e a valorização
da cultura local e regional.
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A IX Mostra da Cultura Popular “Ocara Vivendo a Cultura de Corpo e Alma”, ocorreu no último dia 02
de novembro com a realização do terço das Almas no Cemitério Público e logo após, na Praça de eventos,
aconteceram apresentações culturais e grande show musical e dançante.

 

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA
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PLENÁRIO

DESPACHO
12/11/2013

LIDO NA 141.ª (CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE NOVEMBRO DE 2013.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA
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À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Sulamita Grangeiro Teles Pamplona, proceder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
19/12/2013

PROJETO DE LEI   Nº 00241/2013

AUTORIA  DEPUTADA : FERNANDA PESSOA

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA FESTA DAS
ALMAS NO MUNICÍPIO DE OCARA NO CALEDÁRIO
CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.

 

PARECER

Submete-se à apreciação desta Procuradoria jurídica, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art.
1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o Projeto de Lei nº   00241/2013, de autoria da Excelentíssima Senhora Deputada 

, que FERNANDA PESSOA “DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA FESTA DAS ALMAS NO
MUNICÍPIO DE OCARA NO CALEDÁRIO CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ”.

I- DO PROJETO  E SUA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

A análise do Projeto em tela diz respeito aos seus aspectos de competência e constitucionalidade, assim
como dispõe o Ato Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V: “compete a Procuradoria da Assembléia
Legislativa, quando solicitada pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação, prestar consultoria
jurídica, examinando o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental, de técnica de redação
legislativa, nos projetos de lei complementar, de lei ordinária, de lei delegada, de resolução, decreto
legislativo, de indicação e proposta de emenda à Constituição”.

Em breve análise introdutória, sabe-se que o Estado Democrático de Direito estabelece a autonomia
político - administrativa de seus Estados – membros, podendo os mesmos se auto organizarem por meio
de suas Constituições, como se depreende o artigo 18 da Constituição Federal,  “ :in verbis”

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.
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Ademais, o mesmo diploma legal fortalece o entendimento quando consagra no artigo 25 à autonomia
dos entes federados, de modo a estabelecer limites consagrados pelos Princípios Constitucionais, como
podemos observar adiante:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

Desse modo, compete a cada Estado sua legislatura, exercendo assim seu poder constituinte derivado
decorrente, no entanto sem desrespeitar os princípios constitucionais sensíveis estabelecidos na Lei
Maior, bem como o atendimento dos limites e competências discorridos na lei.

Nesse sentido, é válido ressaltar que descabe por parte dessa Procuradoria Jurídica a análise material da
propositura em tela, por mais nobre que seja a intenção do(a) ilustre Deputado(a), uma vez que, conforme
o disposto em Ato Normativo já mencionado, compete-nos apenas o exame dos aspectos legais, jurídicos
e regimentais.

No tocante a análise constitucional, o Estado Membro teria uma  competência concorrente para legislar
sobre a matéria em estudo, uma vez que o   art. 24 inc.XII da CF dispõe que a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios devem legislar sobre previdência social, proteção e defesa da saúde.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios. Desta forma,
entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

III - DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

  Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas)
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Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que distribuem as
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

          Porém, é mister observar a redação do artigo 2°, da propositura em epígrafe, que impõem conduta
ao Poder Executivo, senão vejamos:

Art. 2º. O Governo do Estado do Ceará regulamentará a presente Lei.

Portanto o referido comando, ofende o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2° da
Constituição da República e art. 3° da Constituição do Estado, desrespeitando o princípio da unidade da
Federação, o que inviabiliza a sua mantença na proposição em análise.

Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, pelo dispositivo mencionado (art.60, parágrafo 2°, e
suas alíneas), restringe, em determinadas hipóteses, a iniciativa legislativa ao chefe do Poder Executivo,
objetivando evitar, em respeito ao Princípio maior da autonomia dos Poderes, que, por iniciativa de um
Poder, outro venha a se ver obrigado a determinadas condutas.

Em seu restante, entretanto, o projeto não traz matéria que a Carta Estadual reserve, com exclusividade, a
competência e a iniciativa legislativa ao Governador do Estado.

    Ademais,  constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre
a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma
vez que dispõe sobre a inclusão da festa das almas no Município de Ocara no calendário Cultural do

, remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.Estado do Ceará

      Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

IV - DO PROJETO DE LEI

             No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

           Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará   (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
  Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

CONCLUSÃO:

Face ao exposto, somos de parecer  à regular tramitação da presente propositura legal FAVORÁVEL
 , contanto que seja SUPRIMIDO o art. 2º da propositura tendo em vista que viola o princípio da

, uma vez que impõe uma conduta ao Executivo Estadual, infringindo, portantoTripartição dos Poderes
o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual. Com a supressão do artigo
citado, se encontrará em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustará à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCUCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
19/12/2013

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ DE LEI 241/2013 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  06/02/2014 10:56:37  Data da assinatura:  06/02/2014 10:56:44

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
06/02/2014

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
06/02/2014

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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  Descrição:   DESIGNAR RELATOR
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  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/03/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) DEPUTADO WELLINGTON LANDIM

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   INCLUI A FESTA DAS ALMAS NO CALENDÁRIO CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ

  Autor:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Usuário assinador:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Data da criação:  12/03/2014 11:37:37  Data da assinatura:  12/03/2014 11:37:57

GABINETE DO DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER
12/03/2014
 
Ressalvado melhor juízo, não encontramos empecilho de natureza constitucional na propositura em
análise conforme atesta a nobre consultoria técnica-jurídica da procuradoria desta casa parlamentar, logo
somos de parecer FAVORÁVEL a regular tramitação.
 

WELINGTON LANDIM

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  801 - JERÔNIMO ARAÚJO COSTA NETO

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/03/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI N° 241/2013

AUTORIA: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

RELATOR(A): DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  08/05/2014 12:24:56  Data da assinatura:  08/05/2014 12:37:42

PLENÁRIO

DESPACHO
08/05/2014

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 48ª (QUADRAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 08/05/2014.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 32ª (TRIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA
LEGISLATURA, EM 08/05/2014.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 33ª (TRIGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 08/05/2014.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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